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PALAVRAS INICIAIS
Olá professor(a)! Nosso objetivo neste fascículo é 

apresentar e promover reflexões sobre a temáti-
ca dos Desastres Ambientais e os respectivos impactos/
repercussões na sociedade e ao meio ambiente, tendo 
como ponto de partida a compreensão da Vulnerabilida-
de Socioambiental. Apresentaremos também uma pes-
quisa em andamento que revela as condições do estado 
da Paraíba diante das definições centrais de suscetibili-
dade ambiental, vulnerabilidade social, vulnerabilidade 
socioambiental e possíveis cenários de riscos ambientais 
(para inundações e seca/estiagem).

Acreditamos que a abordagem dos conceitos que 
serão trabalhados permite ampliar a compreensão da 
dinâmica da natureza e da sociedade, e as interrela-
ções no cotidiano das populações, em especial daquelas 
submetidas a condições de maior privação de acesso a 
infraestrutura de qualidade, renda e condições sociais 
compatíveis com as necessidades básicas. É necessário 
conhecer essa realidade e espacializar essas condições, 
pois somente assim poderemos agir de maneira efetiva 
para não apenas mitigar os desastres ambientais, mas 
agir na gestão dos riscos de desastres.

Assim, pode-se afirmar que as discussões sobre 
a vulnerabilidade e risco tornaram-se fundamentais 
para compreender as transformações na sociedade 
contemporânea. Atualmente, busca-se uma melhor 
compreensão teórica acerca dos processos e signi-
ficados que conformam situações de risco, como 
também métodos de mensuração e classificação que 
permitam avaliar os distintos graus existentes de 
vulnerabilidade em diferentes recortes geográficos. 
Existem muitos autores dedicando suas pesquisas e 
discussões a essas temáticas, no entanto, não há una-
nimidade conceitual.

Vamos aprofundar nossos conhecimentos?

Professor(a), seu papel de mediador(a) em ERRD 
junto aos seus educandos e comunidade escolar fará 
toda a diferença! Juntos podemos transformar a rea-
lidade e ampliar nossos horizontes.

www.ufpb.br/climageo
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1. REFLEXÕES CONCEITUAIS

Professores(as), iniciaremos a abordagem da te-
mática de riscos ambientais a partir dos princi-

pais conceitos norteadores. É importante lembrar que 
muitos conceitos são polissêmicos e que estão em cons-
tante construção e discussão. 

COMO PODEMOS DEFINIR DESASTRE? Vamos pen-
sar no seguinte questionamento: diante da expressão 
“DESASTRES NATURAIS”, qual o fenômeno que vem a 
sua mente? Acreditamos que para muitos(as), as ima-
gens que se destacam são as inundações, as enchentes, 
as secas, os incêndios florestais, os furacões, os terremo-
tos, e inúmeras outros.

Com certeza esses fenômenos que vêm à sua men-
te você vivencia em seu município, ou já ouviu falar do 
acontecimento em alguma região, em um país e em 
um grupo de países, principalmente porque muitos de-
les causam enormes danos materiais e até perdas de 
vidas, sendo amplamente divulgados pelos meios de 
comunicação. É nítido que os desastres se diferenciam 
de acordo com os locais que ocorrem, portanto, são 
recorrentes em função de características intrínsecas. 

Fonte: Goerl e Kobiyama (2005)

VOCABULÁRIO
Para colocar numa caixinha: Existem diferenças entre inundações e 
enchentes? Os autores Goerl e Kobiyama (2005) diferenciam esses 
dois termos da seguinte forma: enchente (sinônimo de cheia) está 
diretamente relacionada à elevação das águas dos rios até altura das 
suas margens, porém, sem haver transbordamento delas nas áreas 
adjacentes. Quando se dá o transbordamento, chama-se inundação. 
Assim, podemos afirmar que a enchente é um processo de origem 
natural, enquanto que os problemas decorrentes das inundações 
ocorrem devido à ocupação humana em áreas inadequadas.
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Dessa forma, é essencial saber a definição do 
que é um Desastre dito “natural”. Segundo a Uni-
ted Nations - International Strategy for Disaster 
Reduction (UN-ISDR) DESASTRE é uma grave per-
turbação do funcionamento de uma comunidade 
ou de uma sociedade envolvendo perdas humanas, 
materiais, econômicas ou ambientais de grande ex-
tensão, cujos impactos excedem a capacidade da 
comunidade ou da sociedade afetada de arcar com 
seus próprios recursos.

Na legislação brasileira que aborda a temática, 
desastres “são definidos como o resultado de even-
to adverso decorrente de ação natural ou antrópica 
sobre cenário vulnerável que cause danos humanos, 
materiais ou ambientais e prejuízos econômicos e so-
ciais.” (Decreto Federal n. 10.593, Artigo 2°, de 24 de 
dezembro de 2020). 

Em ambas as definições, e em muitas outras que po-
deríamos ter mencionado, fica evidente que o desastre 
está associado à presença humana. Isso significa que um 
evento natural pode deflagrar um desastre, a partir do 
momento que a população é afetada, sofrendo conse-
quências da ocorrência de tal evento. 

Para facilitar a compreensão desse conceito, vamos 
observar a imagem a seguir. Ela nos mostra um condi-
cionante físico-natural propenso a ocorrência de desli-
zamentos. Quando ocorre, por exemplo, uma chuva ca-
paz de desencadear o processo de deslizamento e isso 
não afeta a população, ocorreu um evento natural. No 
entanto, se de alguma forma a população foi impacta-
da, temos o que chamamos de desastre “natural”. 

Exemplo de evento natural e desastres “ditos” na-
turais.

Fonte: Acervo pessoal das autoras, 2011.

DE OLHO NO LINK
Alguns desses eventos naturais são explicados de forma bem 
simples, lúdica e com uma visão multidisciplinar a partir da 
COLEÇÃO GEONATURAL do Instituto Geológico do Estado de 
São Paulo, que aborda os temas: deslizamento, relâmpago, 
erosão continental e inundação. E traz atividades para a faixa 
etária infanto-juvenil. Disponível em https://www.infraes-
truturameioambiente.sp.gov.br/institutogeologico/2012/10/
colecao-geonatural/ Acesso em: 02 jul. 2021

https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/institutogeologico/2012/10/colecao-geonatural/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/institutogeologico/2012/10/colecao-geonatural/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/institutogeologico/2012/10/colecao-geonatural/
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Nesse momento é importante uma pausa para 
uma reflexão: devemos utilizar a terminologia “de-
sastres naturais” ou “desastres ambientais”? Não há 
uma consonância entre os pesquisadores. Apesar da 
COBRADE classificar os desastres em duas categorias: 
Naturais e Tecnológicos, achamos prudente ultrapas-
sar essa visão reducionista e que naturaliza o desas-
tre. Como já mencionamos, é indispensável para que 
ocorra um desastre, o impacto/consequência causado 
na população. Assim, a expressão Desastre Ambiental 
acaba por contemplar o evento natural e a complexi-
dade da relação sociedade e natureza existentes nos 
diferentes recortes geográficos. É uma visão que nos 
aproxima da interface socioambiental. Ou seja, o de-
sastre é uma construção social que varia no tempo e 
no espaço. Portanto, o DESASTRE NÃO É NATURAL!

PARA ALÉM DOS DESASTRES, QUAIS OUTROS CON-
CEITOS DEVEMOS CONHECER? Para melhor pontuar a 
discussão da temática proposta neste fascículo, a refle-
xão sobre alguns conceitos mostra-se pertinente. Deve-
mos destacar a diferença entre perigo e risco. Vamos 
observar na representação a seguir.

Representação esquemática da diferença entre os 
conceitos de perigo e de risco.

UM BOCADO MAIS!
COBRADE significa Classificação e Codificação Brasileira de Desastres, está vinculada à Ins-
trução Normativa n. 2 do antigo Ministério da Integração Nacional, atual Ministério de De-
senvolvimento Regional. A partir dessa classificação, os desastres podem ser classificados 
em Naturais ou Tecnológicos. Sendo o primeiro dividido em: geológico, hidrológico, me-
teorológico, climatológico e biológico; e o segundo em: substâncias radioativas, produtos 
perigosos, incêndios urbanos, obras civis e transporte de passageiros e cargas perigosas. 
Para detalhamento da tabela dos desastres, acesse o link http://www.defesacivil.rj.gov.
br/images/formularios/COBRADE.pdf

É possível perceber que ambos os conceitos estão re-
lacionados. Cientificamente, existem muitas abordagens 
e diferentes definições, uma vez que tais conceitos não 
são exclusivos da área das Geociências. São conceitos 
multidisciplinares e com um corpo teórico ainda em for-
mação, pelo menos, se pensarmos para universalização.

Uma definição bastante simplificada, mas ao mes-
mo tempo aceita pela comunidade científica, é de que 
o perigo (também usado como sinônimo de ameaça) 
é a probabilidade de ocorrência de um processo ou 
fenômenos naturais, ação humana ou até mesmo sua 
omissão, cujo episódio é potencialmente danoso à vida, 
aos bens ou ao meio ambiente e, consequentemente, 
é deflagrador de rupturas socioeconômicas, políticas e 
ambientais (ALMEIDA, 2011; TOMINAGA, 2012). Em ou-
tras palavras, um evento natural quando ocorre diante 
de um sistema social é potencialmente capaz de provo-
car danos e consequências negativas.

Já o risco, muitas vezes confundido erroneamente 
com o perigo, corresponde “a probabilidade de ocor-
rer consequências danosas ou perdas esperadas (mor-
tos, feridos, edificações destruídas e danificadas etc.), 
como resultado de interações entre um perigo natural 
e as condições de vulnerabilidade local.” (UNDP, 2004).

http://www.defesacivil.rj.gov.br/images/formularios/COBRADE.pdf
http://www.defesacivil.rj.gov.br/images/formularios/COBRADE.pdf
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Resgatamos também Castro et al. (2005), que 
afirmam que o risco pode ser tomado como uma 
categoria de análise associada às noções de incerte-
za, exposição ao perigo, perda e prejuízos materiais, 
econômicos e humanos em função de processos 
exógenos e endógenos da Terra e/ou daqueles asso-
ciados ao trabalho e às relações humanas. O risco re-
fere-se, portanto, à probabilidade de ocorrência de 
processos no tempo e no espaço, não constantes e 
não determinados, e à maneira como esses proces-
sos afetam a vida humana.

É por esse motivo que os especialistas afirmam que 
a sociedade contemporânea convive constantemente 
com diferentes tipos de riscos. No entanto, uma 
ressalva é necessária, conforme esclarece Nunes 
(2009), há variações em relação ao grau de exposição, 
à capacidade de reação e a agilidade para restabelecer 
o padrão de normalidade diante do evento crítico.

Como o risco é a probabilidade de materialização 
do desastre, a autora Veyret (2007) expressou que o 
risco está diretamente associado à percepção do peri-
go, da catástrofe possível. Portanto, só existe em rela-
ção a um indivíduo e a um grupo social que o apreende 
por meio de representações mentais e com ele convive.

Então, questiona-se:

 9Quem é mais sujeito a enfrentar as consequências 
da materialização do desastre? 

 9Quais as características dos indivíduos?

É necessário, portanto, ampliar nossa análise, 
trazendo para tal os conceitos de vulnerabilidade e 
de vulnerabilidade social. E ainda é relevante com-
plementar os questionamentos:

 9Quem é ou quem está mais vulnerável?

 9A vulnerabilidade é uma condição imposta ou 
também é uma construção social? 

 9 Somos vulneráveis a um processo exclusivo ou a 
uma combinação de fatores que incluem as condi-
ções socioespaciais?

Vamos juntos construir essas relações! Precisamos 
esclarecer o que é compreendido como vulnerabilida-
de. A Vulnerabilidade decorre de fenômenos diversos, 
que afetam de maneiras distintas as pessoas e os gru-
pos sociais. Está diretamente relacionada aos fatores 
socioeconômicos, tais como nível de renda, escolarida-
de, idade, gênero, acesso aos serviços públicos, habita-
ção e participação política. O acesso a tais fatores pode 
aumentar a predisposição à ocorrência de danos de di-
versas ordens, incluindo a própria morte, bem como ex-
pressam a capacidade de lidar com as crises e de apro-
veitar as oportunidades para melhorar sua situação de 
bem-estar (OLÍMPIO; ZANELLA, 2017).

Mas sabemos que não são somente os aspectos 
socioeconômicos que predispõem a população a si-
tuações de risco. Precisamos também considerar os 
aspectos físico-naturais. Para isso, a vulnerabilidade 
socioambiental nos auxilia a compreender a realidade. 
Mendonça (2001; 2002; 2004) buscou essa integração 
entre os aspectos físico-naturais e a perspectiva social 
(vulnerabilidade) considerando para tal, uma concep-
ção geográfica, que se traduz em uma noção espacial, 
ou seja, de construção do espaço geográfico conside-
rando diferentes níveis e distribuição espacial dos ris-
cos. Dessa forma, a vulnerabilidade socioambiental nos 
revela a segregação socioespacial e socioambiental de 
uma sociedade.
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UM BOCADO MAIS!
De forma bem simplificada, veja a partir das Figuras a seguir, 
a relação entre perigo, vulnerabilidade, risco e desastre.

VOCABULÁRIO
Risco e perigo: qual a diferença?

Este vídeo, contido no canal do Syngenta Brasil, mostra de 
forma lúdica a diferença do “risco” e “perigo” que, como 
dito, é bastante comum confundir e utilizar como se fossem 
sinônimas. E essa diferença é muito importante conhecer 
para evitar interpretações errôneas. Disponível em: https://
www.youtube.com/watch?v=aIjwdWgxbXo                E MAIS...

É pertinente esclarecer que, embora a maior parte 
dos perigos seja inevitável, os desastres não o são. A 
investigação dos perigos que ocorreram no passado 
e o monitoramento da situação no presente possibi-
litam entender e prever a ocorrência de futuros pe-
rigos, permitindo que uma comunidade ou o poder 
público possam minimizar o risco de um desastre 
(UN-ISDR, 2004).

Fonte:
(A) https://g1.globo.com/pb/paraiba/noticia/2020/06/05/veja-a-previsao-de-tempo-na-pb-e-clima-para-o-fim-de-semana-de-6-e-7-de-junho.ghtml

(B) Domínio público (2021); e (C) https://www.reporterdiario.com.br/noticia/2640774/chuva-mata-pelo-menos-seis-pessoas-na-regiao

https://www.youtube.com/watch?v=aIjwdWgxbXo
https://www.youtube.com/watch?v=aIjwdWgxbXo
https://g1.globo.com/pb/paraiba/noticia/2020/06/05/veja-a-previsao-de-tempo-na-pb-e-clima-para-o-fim-de-semana-de-6-e-7-de-junho.ghtml
https://www.reporterdiario.com.br/noticia/2640774/chuva-mata-pelo-menos-seis-pessoas-na-regiao
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UM BOCADO MAIS!
Os países com maior ocorrência de desastres entre 
2000 e 2019 são: (1) China, (2) Estados Unidos da 
América, (3) Índia, (4) Filipinas, (5) Indonésia, (6) 
Japão, (7) Vietnã, (8) México, (9) Bangladesh e (10) 
Afeganistão

Para enfatizar a importância desta temática, 
brevemente apresentaremos um panorama - 

partindo da escala mundial até o recorte do estado da 
Paraíba. Não podemos esquecer: os desastres ambien-
tais não devem ser interpretados como um problema 
da natureza, mas sim, da relação entre o meio natural 
e a sociedade, que transforma o espaço geográfico de 
maneira desorganizada e desestruturada (ausência de 
planejamento e gestão).

As consequências dessa afirmativa podem ser ob-
servadas já na escala mundial. Segundo o Centre for 
Research on the Epidemiology of Disasters (2020), no 
período entre 2000 e 2019, o número de desastres 
aumentou 74,45% quando comparado com o período 
entre 1980 e 1999. À vista disso, também há um quan-
titativo maior no número de indivíduos afetados, de 
total de mortos e de perdas econômicas, que chegam 
a 2,97 trilhões de dólares, o que corresponde a um au-
mento de 82,21% em comparação ao período anterior.

2. PANORAMA DOS DESASTRES 
AMBIENTAIS

Ainda abordando a escala mundial, de acordo com 
a publicação supracitada, entre 1980-1999 e 2000-
2019 os desastres mais frequentes foram de inunda-
ção (evento hidrológico) e as tempestades (evento 
meteorológicos), sendo que o primeiro corresponde a 
um aumento de aproximadamente 135%, e o segundo 
de aproximadamente 40%.

Frisa-se que este aumento também pode estar 
associado com o aperfeiçoamento na forma do re-
gistro pelos órgãos de diversos países, tal como vin-
culado com o crescimento populacional e o próprio 
processo de urbanização. Outrossim, o acréscimo 
dos desastres relacionados ao clima (hidrometeo-
rólogicos e climáticos) podem estar vinculados a 
consequências advindas das mudanças/alterações 
do clima.
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No território brasileiro, também se observam 
números expressivos relacionados aos desastres. 
Utilizando como indicadores a quantificação de 
decretos reconhecidos pela Secretaria Nacional de 
Proteção e Defesa Civil, por meio do Sistema Integrado 
de Informações sobre Desastres, no período de 2003 
a 2016 (recorte temporal disponível para consulta 
pública), tem-se 27.491 decretos.

Segundo a Confederação Nacional de Municípios 
(CNM), os tipos de desastres mais frequentes no Bra-
sil segundo as decretações, para o período de 2003 a 
2018, foi a seca que contabilizou 22.714 decretos emi-
tidos, e estima-se um prejuízo de aproximadamente 
39 bilhões de reais. Além dos desastres relacionados 
à seca, destaca-se, também no cenário nacional, as 
inundações e enxurradas, ou seja, eventos hidrológi-
cos e climatológicos, respectivamente.

VOCABULÁRIO
Os decretos, de acordo com Instrução Normativa nº 02, de 20 de Dezembro 
de 2016, ensejam Situação de Emergência (SE) e Estado de Calamidade Pú-
blica (ECP). O SE é caracterizado pela ocorrência de ao menos dois danos, 
sendo um deles obrigatoriamente danos humanos que importem no prejuí-
zo econômico público ou no prejuízo econômico privado que afetem a capa-
cidade do poder público local em responder e gerenciar a crise instalada. Já o 
ECP é caracterizado pela concomitância na existência de óbitos, isolamento 
de população, interrupção de serviços essenciais, interdição ou destruição 
de unidades habitacionais, danificação ou destruição de instalações públicas 
prestadoras de serviços essenciais e obras de infraestrutura pública.
Para ter acesso aos registros disponíveis para todo o território brasileiro no 
período de 2003 a 2016, consulte o link: https://s2id.mi.gov.br/paginas/
index.xhtml
No canal do Governo do Brasil no YouTube tem um vídeo que aborda a 
diferença entre Situação de Emergência e Situação de Calamidade Pública. 
Assista em: https://www.youtube.com/watch?v=JlIaRjN24bU

DE OLHO NO LINK
Outra fonte de consulta para você saber se o seu município está 
com algum decreto de ECP ou SE em vigência, acesse o Mapa 
Interativo do Observatório dos Desastres Naturais. Link: http://
www.desastres.cnm.org.br/. Nele você pode encontrar tam-
bém outras informações e publicações, como por exemplo, o 
Estudo técnico de danos e prejuízos causados por outros desas-
tres no Brasil durante a pandemia em 2020, publicado em 14 de 
junho de 2021.

Não podemos esquecer também do Centro Nacional de Mo-
nitoramento e Alertas de Desastres Naturais (CEMADEN), que 
disponibiliza alertas, dados, monitoramento, além de materiais 
educativos - didáticos. Acesso por meio do link http://www2.
cemaden.gov.br/apresentacao/ 

A visualização de dados sobre desastres no Bra-
sil de forma interativa, contendo gráficos, tabelas e 
mapas, permitindo a observação de detalhes na ocor-
rência e danos associados a cada município pode ser 
obtido no link https://atlas.ceped.ufsc.br/. As infor-
mações obtidas servem como subsídio para propor 
ações e tomada de decisão.

https://s2id.mi.gov.br/paginas/index.xhtml
https://s2id.mi.gov.br/paginas/index.xhtml
https://www.youtube.com/watch?v=JlIaRjN24bU
http://www.desastres.cnm.org.br/
http://www.desastres.cnm.org.br/
http://www2.cemaden.gov.br/apresentacao/
http://www2.cemaden.gov.br/apresentacao/
https://atlas.ceped.ufsc.br/
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DE OLHO NO LINK
A partir do Canal da Organização das Nações Unidas do Brasil, disponível no 
YouTube, você encontra um vídeo que aborda os Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) e porque eles são tão importantes. Convide seus alunos e alu-
nas para assistirem juntos e discutirem o papel transformador de cada indivíduo. 
Lembre-se: Nós podemos participar dessa luta. Somos responsáveis pela cons-
trução de um mundo melhor!
Veja em: https://www.youtube.com/watch?v=ZSrhXP4-aec
Para mais, no mesmo canal disponibiliza um vídeo elucidando que essas ODS 
não são apenas uma mera listagem de possíveis ações, elas apresentam uma 
abordagem que permite a compreensão e redução de inúmeros problemas 
que a sociedade enfrenta no dia-a-dia e nos orienta a fazer as perguntas cor-
retas no momento certo. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?-
v=pZ2RsinirlA

Por fim, precisamos refletir um pouco sobre o que 
acontece na nossa região geográfica. Os estados do 
Nordeste decretaram 15.970 decretos no período de 
2003 a 2016, o que corresponde a 58,1% do volume 
nacional. Destes, 15.716 correspondem a Situação de 
Emergência e 254 a Estado de Calamidade Pública, 
ou seja, 58,3% e 46,5% do total das decretações na-
cionais. Dentre os estados, a Paraíba é aquele que se 
destaca em reconhecimentos realizados.

Vejamos o esquema abaixo:

27.491 Situações de emergência no Brasil → 
15.716 Situações de emergência na região Nordeste → 
2.986 estão na Paraíba.

546 Estados de Calamidade Pública no Brasil → 
254 Estados de Calamidade Pública na região Nordeste 
→ 167 estão na Paraíba. 

É fundamental agir diante dessa realidade! Não 
podemos ficar parados! Temos que gerar reflexões 
hoje! Pensarmos no futuro é vital. Dessa forma, é 
essencial repensar as estratégias para redução de ris-
cos de desastres no nível global, nacional e local (em 
mundo cada vez mais globalizado e interconectado); 
fortalecer a governança de risco de desastres conside-
rando a adaptação às mudanças climáticas; reestrutu-
rar o gerenciamento das áreas de risco considerando 
uma visão mais sistêmica, que aborde os condicionan-
tes naturais e socioeconômicos e que haja um com-
prometimento político com os Objetivos do Desenvol-
vimento Sustentável.

Diante do panorama exposto, é de grande rele-
vância a elaboração e compreensão de cenários para 
determinada localidade, para que possam ser traçadas 
estratégias para a gestão dos riscos de desastres.

https://www.youtube.com/watch?v=ZSrhXP4-aec
https://www.youtube.com/watch?v=pZ2RsinirlA
https://www.youtube.com/watch?v=pZ2RsinirlA
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3. CENÁRIOS PARA O ESTADO DA 
PARAÍBA

Diante do exposto e do fato de o estado da 
Paraíba se destacar no ranking nacional e re-

gional no número de reconhecimento de desastres 
ambientais, predominantemente, desastres climáticos 
(estiagem e seca) e hidrológicos (inundações), aqui de-
nominados de desastres hidroclimáticos, foram esses 
fatores que motivaram a execução de um projeto de 
pesquisa intitulado “Riscos, vulnerabilidades e desas-
tres hidroclimáticos no estado da Paraíba: subsídios ao 
planejamento e à gestão dos territórios”, desenvolvido 
pelo Grupo de Estudo e Pesquisa em Geografia Física e 
Dinâmicas Socioambientais (GEOFISA) vinculado ao La-
boratório de Climatologia Geográfica da Universidade 
Federal da Paraíba (CLIMAGEO – UFPB).

A primeira fase de desenvolvimento da pesquisa, 
anos de 2019 e 2020, possibilitou o aprimoramento 
da metodologia da pesquisa frente o melhor conhe-
cimento da realidade socioambiental da Paraíba, 
revelada pela maior compreensão das informações 
dos bancos de dados, da ampliação e dos limites das 
técnicas de análise. O detalhamento da metodologia 
aplicada encontra-se no Capítulo intitulado “Metodo-
logias para identificação da vulnerabilidade socioam-
biental e dos riscos de desastres hidroclimáticos na 
Paraíba”, contido no livro Paraíba - Pluralidade e Re-
presentações Geográficas.

A segunda fase refere-se ao detalhamento da me-
todologia na escala intramunicipal daqueles recortes 
geográficos que se destacaram com valores elevados 
para os Índices de Risco de Desastres a Inundações 
por municípios da Paraíba (IRDI) e o Índice de Risco 
de Desastres Climáticos por municípios da Paraíba 
(IRDC), propostos na primeira fase. Estas pesquisas 
estão em andamento desenvolvidas por discentes do 
Programa de Pós-Graduação em Geografia da Univer-
sidade Federal da Paraíba (UFPB).

Por fim, a última fase do projeto refere-se a este 
momento que estamos vivenciando com o CURSO 
FORMAÇÃO DE MEDIADORES EM EDUCAÇÃO PARA 
REDUÇÃO DE RISCOS DE DESASTRES NO ESTADO DA 
PARAÍBA. Acreditamos que juntos podemos pensar em 
propostas que alterem a realidade local e reflitam dire-
tamente na gestão dos desastres hidroclimáticos para 
o nosso estado.

O estado da Paraíba possui uma área territorial de 
56.467,242 km², com 86,99% dos municípios inseridos 
na região semiárida, tendo uma predisposição do meio 
natural à ocorrência de eventos climáticos extremos, 
em especial, aqueles oriundos das anomalias negativas 
da precipitação. É importante destacar que os referidos 
eventos são fatores que melhor expressam as suscetibi-
lidades ambientais/climáticas e, que quando associado 
à análise dos diferentes graus de vulnerabilidade social 
em que a população está submetida, permitem o estabe-
lecimento de diferentes intensidades de vulnerabilidade 
socioambiental.

A identificação desses diferentes graus de vulne-
rabilidade socioambiental e dos riscos associados aos 
desastres ambientais por meio de mapeamentos for-
necem subsídios aos processos de planejamento e a 
gestão dos territórios, à implementação de políticas pú-
blicas integradas e insumos para medidas mitigadoras. 
Esses são passíveis de modificações, tendo em vista que 
alterações no estrato físico-natural e até mesmo na pro-
dução social são condicionantes que poderão propor-
cionar alterações positivas ou negativas em tais graus.
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Assim, todas as informações geradas e integra-
das para compor o banco de dados do estudo foram 
estruturadas seguindo tais classes padronizadas 
por meio de técnicas estatísticas: 0 a 0,20 (Muito 
baixo grau); 0,21 a 0,40 (Baixo grau); 041 a 0,60 
(Médio grau); 0,61 a 0,80 (Alto grau) e 0,81 a 1,00 
(Muito alto grau),

Mapa de localização do estado da Paraíba e suas respectivas regiões pluviometricamente homogêneas 

Fonte: Braga, Silva (1990); Silva (2007); Silva et al. (2012).

Uma das formas de analisar a área de estudo 
consistiu em regionalizá-la de acordo com as regiões 
pluviometricamente homogêneas definidas por Braga 
e Silva (1990), referenciadas pelos trabalhos de Sil-
va (2007) e Silva et al. (2012), a saber: Litoral, Brejo, 
Agreste, Cariri/Curimataú, Sertão e Alto Sertão, con-
forme pode ser visto no mapa de localização a seguir.

A proposta metodológica pensada e adaptada 
para nossa realidade contempla como eixo nortea-
dor a Vulnerabilidade Socioambiental. 

Para tanto, considerou as variáveis físico-naturais 
e as socioeconômicas, como pode ser observado no 
fluxograma a seguir:

Fluxograma metodológico para o estado da Paraíba

Domicílios particulares permanentes sem abastecimento de 
água da rede geral, sem ligação com a rede geral de esgoto 

ou pluvial, sem coleta de lixo, e sem energia elétrica

Rendimento nominal médio mensal dos domicílios 
particulares permanentes, e responsáveis sem rendimento e 
com rendimento nominal mensal domiciliar per capita de 

até 1 salário mínimo

Responsáveis por domicílio com 10 a 19 anos sem 
rendimento até com rendimento nominal mensal domiciliar 

per capita de até 1 salário mínimo, média municipal de 
moradores, população infantil, responsáveis não 

alfabetizados, mulheres responsáveis sem rendimento e 
com rendimento nominal mensal de até 1 salário mínimo, 
responsáveis acima de 60 anos sem rendimento ou com 

rendimento nominal mensal de até 1 salário mínimo

Declividade
inferior a 3%

Buffer de 
drenagem de 

50 m

Eventos 
extremos

Suscetibilidade 
a inundações

Dimensão de 
infraestrutura

Dimensão de 
renda

Dimensão de 
situação 
social

Vulnerabilidade 
social

Vulnerabilidade 
socioambiental 
considerando a 
suscetibilidade 
a inundações

Desastres 
hidrometeo-

rológicos

Índice de risco 
de desastres a 

inundações

Dias secos 
consecutivos

Vulnerabilidade 
socioambiental 
considerando a 
suscetibilidade 

a seca e 
estiagens

Desastres 
climáticos

Índice de risco 
de desastres 
climáticos

Suscetibilidade  
a seca e 
estiagem

Fonte: Cunico et al. (2021).
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Em relação ao conjunto de informações físico-na-
turais, climáticas e socioeconômicas utilizadas para a 
identificação dos diferentes graus de vulnerabilidade 
socioambiental e os riscos associados aos desastres 
ambientais hidroclimáticos, foram obtidas junto a ór-
gãos oficiais do país e do estado, tais como: Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), e Agência Exe-
cutiva de Gestão das Águas da Paraíba (AESA). Os ma-
pas apresentados são elaborados com base no Banco 
de Dados Socioambientais da Paraíba, construídos 
pelos integrantes do projeto e disponíveis no site do 
Laboratório de Climatologia Geográfica (CLIMAGEO/
UFPB). Acesso por meio do link https://www.ufpb.br/
climageo/contents/menu/banco-de-dados-socioam-
bientais-da-paraiba. 

Após a aplicação da proposta metodológica, os 
principais resultados obtidos que evidenciam a vul-
nerabilidade social, vulnerabilidade socioambiental 
considerando a suscetibilidade a inundação e a seca/
estiagem, os índices de risco de desastres a inundações 
e desastres climáticos por município para o estado da 
Paraíba serão apresentados, de maneira sucinta, nos 
mapas a seguir. Salienta-se que o ranking de cada um 
dos municípios foi constituído em comparação aos de-
mais do estado, por meio de técnicas estatísticas.

Como é possível observar no Mapa da vulnera-
bilidade social por município no estado da Paraíba 
predominam os graus de vulnerabilidade social alto 
e muito alto, com 82,5% do estado sob esta condi-
ção. Isso indica que as condições socioeconômicas, 
de infraestrutura e renda não contemplam satisfato-
riamente as necessidades da população, em especial 
daquelas que, de certa forma, estão perdendo a sua 
representatividade na sociedade, e geralmente de-
pendem de auxílios de terceiros para garantirem a sua 
sobrevivência.

Fonte: GEOFISA/UFPB. 
Organização dos dados e elaboração do mapa: GEOFISA/UFPB.

https://www.ufpb.br/climageo/contents/menu/banco-de-dados-socioambientais-da-paraiba
https://www.ufpb.br/climageo/contents/menu/banco-de-dados-socioambientais-da-paraiba
https://www.ufpb.br/climageo/contents/menu/banco-de-dados-socioambientais-da-paraiba
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A partir da integração das informações da vul-
nerabilidade social com as condições físico-naturais 
propensas a inundações, 155 (69,5%) municípios do 
estado apresentam graus de vulnerabilidade socioam-
biental alta e muito alta, conforme o Mapa da vulne-

rabilidade socioambiental considerando a suscetibili-
dade a inundação por município no estado da Paraíba. 
Outrossim, a distribuição espacial destes graus locali-
za-se em todas as regiões pluviométricas do estado.

Fonte: GEOFISA/UFPB.
Organização dos dados e elaboração do mapa: GEOFISA/UFPB.
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Porém, ao considerar a vulnerabilidade social 
com as condições físico-naturais propensas a secas 
e estiagem, percebe-se que a realidade da Paraíba é 
marcante. No Mapa da vulnerabilidade socioambien-
tal considerando a suscetibilidade a secas e estiagem 
identifica-se uma concentração de vulnerabilidade 
alta e muito alta nas regiões pluviometricamente 

Correlacionando ambos os produtos da vulnera-
bilidade social aos quantitativos de desastres de inun-
dações e secas/estiagens (cujos mapas foram apre-
sentados no Fascículo 1), foi possível obter os índices 
IRDI e IRDC, espacializados nos Mapas em seguida. 

O estado apresentou majoritariamente municí-
pios inseridos nos graus de baixo e muito baixo (162 
municípios) para risco a desastres de inundação. 
Apenas 18 municípios estão inseridos na classe mui-

homogêneas do Cariri/Curimataú (98,08%), Sertão 
(97,92%) e Alto Sertão (89,74%). Este resultado cor-
robora com o quantitativo expressivo de decretos de 
desastres relacionados a secas e estiagem, conforme 
abordado anteriormente neste fascículo.

Fonte: GEOFISA/UFPB.
Organização dos dados e elaboração do mapa: GEOFISA/UFPB.

to alta, estes distribuídos aleatoriamente no espaço 
geográfico paraibano. De maneira oposta, os municí-
pios sujeitos ao IRDC mais elevado concentram-se na 
região do Cariri-Curimataú. Nas classes baixa e muito 
baixa situa-se 19,73% dos municípios do estado, estes 
centralizados nas regiões pluviometricamente homo-
gêneas do Litoral e Brejo. 
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Fonte: GEOFISA/UFPB.
Organização dos dados e elaboração do mapa: GEOFISA/UFPB.

Fonte: GEOFISA/UFPB.
Organização dos dados e elaboração do mapa: GEOFISA/UFPB.
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Juntos podemos construir uma cultura para a re-
dução de riscos de desastres, lembrando que, como 
ressaltou Marcelino (2008), o percurso é longo, além 
de investimentos são necessárias boa vontade e 
responsabilidade para atingir resultados efetivos 
até mesmo no curto prazo. O autor afirma também 
“pensar em desastres, não é quantificar razões e 
motivos, mas sim defender e preservar a vida, prin-
cipalmente dos menos afortunados ou privados de 
oportunidades” (MARCELINO, 2008, p. 29).

Somado a esta reflexão, Oliveira e Cardoso 
(2020) afirmam que ao trazer para o ensino a reali-
dade e vivência do lugar de vivência dos discentes e, 
consequentemente, suas experiências, amplia-se a 
possibilidade de trabalho para o docente. Salientam 
ainda que resgatar as experiências do aluno é tor-
ná-lo um sujeito ativo do processo educacional, ou 
seja, que é capaz de contribuir com a construção do 
conhecimento ou não se portar como mero receptor 
de informações incontestáveis.

DE OLHO NO LINK
Documentário “O amanhã é hoje”. Conta o drama de brasileiros, de cinco 
estados, que tiveram suas vidas modificadas por conta das alterações do 
clima. O documentário é uma realização da Articulação dos Povos Indíge-
nas do Brasil (Apib), Artigo 19, Conectas Direitos Humanos, Engajamundo, 
Greenpeace, Instituto Alana e Instituto Socioambiental (ISA). Disponível 
em: http://www.oamanhaehoje.com.br/

Por fim, os mesmos autores ainda relatam que 
este tema de Riscos Socioambientais é fundamental 
para o processo formativo de crianças e jovens, e 
porque não, da comunidade em geral. Isso porque 
a escola, vista como interveniente privilegiada na 
mobilização da sociedade, assume um papel central, 
que é de promover dinâmicas e práticas educativa 
que objetivem à adoção de comportamentos de se-
gurança, prevenção e gestão adequada do risco.

Agora é sua vez!

Identifique nos mapas dos cenários IRDI e IRDC 
onde está o seu município. 

 9Qual a classe do Índice de desastres a inundações 
e climáticos (secas/estiagens)? 

 9Diante da realidade para o seu município, que 
propostas você, professor(a) mediador(a) pode cons-
truir com os seus alunos e as suas alunas e sua co-
munidade escolar para refletir sobre o problema e 
possíveis ações?

http://www.oamanhaehoje.com.br/
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